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Uma introdução do estudo
Este estudo procurou investigar a influência das políticas públicas brasileiras e argentinas sobre os currículos dos cursos de formação de professores, mais especificamente dos profissionais que atuam nas etapas iniciais da Educação Básica
, considerando neste recorte o impacto das mudanças nas práticas pedagógicas e na organização curricular destes cursos.
As questões anunciadas foram abordadas a partir de um estudo comparado entre a legislação vigente e os currículos do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), no Brasil e o curso de formação para Maestros do Instituto de Formação Superior Manuel Dorrego, na Argentina, a partir da pesquisa documental e da interação com os profissionais que atuam nos referidos cursos. 

Realizou-se uma reflexão acerca dos impasses e desafios enfrentados pela Universidade e o referido Instituto de Formação Superior, no momento em que se depararam com os pressupostos legais oriundos das políticas públicas em ambos os países, que orientam as propostas pedagógicas dos cursos de formação de professores, interferindo em seus currículos e consequentemente nas práticas pedagógicas dos professores atuantes nesses cursos.

Assim, buscou-se interpretar as nuanças do contexto histórico-político-social e teórico que provocaram as reconstruções desses currículos desde seu funcionamento até os dias atuais, bem como as práticas e os processos educativos desencadeados a partir delas. É um estudo de natureza fenomenológica que utilizou a análise hermenêutica para re-interpretar os dados históricos à luz das questões político-sociais e teóricas do campo curricular e das práticas educativas, considerando os impasses, desafios e discursos presentes nesse movimento de permanente mudança. 

Com base nas investigações realizadas procurou-se estabelecer a relação entre as influências das orientações contidas nas políticas públicas e as práticas educativas que perpassam as transformações curriculares das instituições formadoras dos professores, no Brasil e na Argentina.

Desta forma, a importância dessa investigação reside na necessidade de promover uma reflexão acerca dos espaços sociais-históricos-políticos-econômicos  nos quais estão inseridos os cursos de formação de professores que atuam nas etapas iniciais da educação básica, o de Pedagogia da UFSM e de Formação de Maestros que atendem a educação básica (primeiro e segundo ciclos), do Instituto de Formação Superior Docente, da Província de Buenos Aires para conferir efetivamente até quanto as similaridades anunciadas em outros estudos sobre a influência da globalização na educação não são meras conjecturas.

O problema de investigação foi delimitado no seguinte questionamento: Quais as possibilidades de legitimação das políticas públicas nos currículos do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Maria e do curso de formadores de Maestros do Instituto de Formação da Província de Buenos Aires, considerando as propostas legais preconizadas com base nas orientações dos organismos internacionais para a formação de professores das etapas iniciais da Educação Básica, tendo em vista o contexto histórico-social-político-econômico do Brasil e da Argentina?

Neste recorte considera-se que as orientações legais podem ser analisadas profundamente em outro espaço-tempo, tendo em vista a limitação de um artigo científico. 
No Brasil, a pesquisa de campo foi realizada com os professores do curso de Pedagogia, que forma os professores para as etapas iniciais da Educação Básica, da Universidade Federal de Santa Maria. Para organizar o estudo optou-se por entrevistar sete (7) professores, docentes do curso de Pedagogia que ministram as disciplinas do Departamento de Fundamentos da Educação: Filosofia, Psicologia e Sociologia; do Departamento de Administração Escolar: Políticas Públicas; do Departamento de Educação Especial: Educação Especial, desenvolvidas até o terceiro semestre do curso.

A escolha dos professores pautou-se na crença de que a natureza de um estudo fenomenológico, que toma os princípios da hermenêutica como instrumentos de análise, precisaria contactar com os professores das diversas áreas que compõem as ciências humanas, podendo, desta forma, compreender o que as diferentes ciências podem colaborar para o entendimento do todo, numa forma interdisciplinar e contextualizada. 
Da mesma forma, na Argentina, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas, com os Formadores de Maestros, do Instituto de Formação Superior Manuel Dorrego, docentes das disciplinas afins, na Província de Buenos Aires.

Destaca-se como objetivo principal a necessidade de: compreender como as transformações dos currículos dos cursos de formação de professores das etapas iniciais da Educação Básica, tanto no Brasil, quanto na Argentina, podem contribuir com a legitimação das propostas preconizadas pelas políticas públicas emanadas dos organismos internacionais.

O caminho metodológico
A metodologia utilizada caracterizou-se como um estudo de natureza fenomenológica, com objetivo de chegar à intuição das essências, em uma abordagem qualitativa, que utiliza a análise hermenêutica para re-interpretar os dados históricos à luz das questões político-social e teórica do campo curricular e das práticas educativas.

Como tipo de pesquisa adotou-se o estudo comparado com estudo descritivo que utilizou como categorias de análise: das políticas públicas; da formação de professores; do impacto das mudanças nas práticas pedagógicas e; da organização curricular.
A coleta de dados foi realizada a partir da análise dos documentos legais e entrevista semi-estruturada aos professores que exercem a docência dos cursos de Pedagogia da UFSM, no Brasil e do curso de formação de Maestros do Instituto Superior de Formação Manuel Dorrego, na Província de Buenos Aires, na Argentina. Os sujeitos da pesquisa brasileiros foram identificados em: B1, B2, B3, B4, B5, B6, B7 e, os argentinos: A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7. Reitera-se, neste espaço, a importância de se tomar como referência o contexto de cada país para garantir a relevância dos resultados a serem posteriormente divulgados e socializados.
Quando se pensa em estudo comparado a primeira questão a considerar é o problema da comparação. Em seguida se pensa no porque comparar? E posteriormente para que comparar?

Para responder estas interrogações, Centeno (2008) orienta que parte-se do princípio que se compara países, na maioria das vezes, para atender as exigências de financiamento, no qual o planejamento se torna, em muitos casos forçado e de cunho ideológico, com ênfase nas referências empíricas que de um modo geral os organismos internacionais pretendem impor.

Neste sentido o estudo torna-se ideológico e permanece a serviço do modelo econômico vigente. Este tipo de comparação se utiliza uma metodologia “de los tipos ideales” (KRAWCZYK; WANDERLEY, 2003, p. 84) financiadas por fundações que pretendem comparar sociedades e economia latino americanas, por exemplo, a partir de dados reduzidos e arbitrários que atendiam aos interesses do mercado.

Ao se observar apenas um ângulo, o econômico, por exemplo, pode acarretar no reducionismo e na simplificação que exclui e não representa com fidedignidade a realidade estudada.

Para esta metodologia se pode utilizar qualquer dado e a partir dele construir modelos que comparam as situações entre um país e outro. Este tipo de estudo, quando demasiadamente empírico, se transforma num engodo, uma farsa, pois não há como determinar com precisão o crescimento e desenvolvimento de um país frente a outro utilizando apenas este tipo de investigação, faz-se necessário uma abordagem dialógica e intersubjetiva e que atenda a tradição cultural para dar conta da contextualização, como sugere os princípios da hermenêutica. 
A hermenêutica de Gadamer (2007) se opõe à mentalidade científica moderna, que limitou a verdade ao campo das ciências matemáticas da natureza (cientificismo), relegando todas as outras experiências à poesia, à pontualidade estética. Além disso, salienta a necessidade da fusão de horizontes da interpretação por intermédio do resgate da historicidade da compreensão presente na tradição e na linguagem, a alteridade
. Ao invés de nos perguntarmos “como sabemos”, passamos a nos preocupar também com quem é o autor, o meio em que ele vive, ou seja, nos preocupamos também em compreender o outro.

Neste sentido se procura resgatar para a cultura o pano de fundo do mundo da vida, fundindo, num diálogo crítico, a historicidade da compreensão própria de cada sujeito envolvido. (GADAMER, 2007)
Por esta razão foi necessário acompanhar o trabalho realizado com os alunos das práticas pedagógicas realizado pelos professores do atual curso de formação, do Instituto de Formación Manuel Dorrego, na escola EP19, uma das escolas de aplicação, na província Morón, de Buenos Aires. 
Da mesma forma, no Brasil participar das práticas Pedagógicas (PEDs) na disciplina de Políticas públicas do curso de Pedagogia (diurno) na UFSM, durante o segundo semestre letivo de 2009 foi imprescindível. Pois, a história, a cultura, as relações, a construção de cada povo precisa ser considerado numa perspectiva fenomenológica e interpretativa.

Krawczyk e Wanderley (2003) apresentam que, neste caso, o pesquisador do estudo comparado necessita transpor as barreiras das puras matrizes numéricas e técnicas sofisticadas de comparação para buscar estar apresentando fatos que dizem respeito à realidade de vida e os processos de construção social daquele povo, conhecendo-os mais a fundo, influindo-se nesta vivência de estudo para melhor compreendê-la.

No caso educacional o desafio se faz maior e mais complexo, pois quando se aborda políticas públicas para a educação é necessário considerar: 

 Qué concepto de formación hay detrás de una reforma curricular, por ejemplo. Qué concepto de formación hay por detrás de la organización de La escuela. Qué concepto de formación hay de la estructura del currículum visible o invisible. (KRAWCZYK; WANDERLEY, 2003, p. 86)

Quando falamos em reformas educacionais se subtende que será necessária a formação de alguém para atender esta determinação e que este alguém precisa estar disposto ao cumprimento. Não irá bastar apresentar os indicadores almejados para alcançar os índices desejados se, no caso, estiver ocultando a realidade vivida por este alguém.

Faz-se pertinente, numa investigação comparada, mais do que medir, quantificar dados e pretender alcançar. É necessário observar o dia-a-dia no ambiente de estudo para ser possível conhecer, uma tarefa fundamental, na arte de investigar a realidade pontuando, no caso educacional, se o professor, o aluno, a escola como um todo faz sua parte, nas ações cotidianas para a implementação e legitimação desta política pública educacional pensada fora do ambiente da escola. É no buscar alternativas viáveis para resolver o problema de todos os lócus investigado mesmo que as respostas não convirjam com as expectativas do modelo dominante é que se pode observar se a reforma será possível de ser implementada. (KRAWCZYK; WANDERLEY, 2003).

Os erros, os fracassos das reformas educativas, certamente estão no não conhecimento da realidade sócio-histórica de cada país, bem como diante da incapacidade de conhecer o seu próprio país dentro das suas diversidades e singularidade afastando-se das abstrações próprias do senso comum, alargando horizontes para o pensar profundamente sobre a realidade social. A educação, neste sentido poderia colaborar como função emancipadora dos povos. 

O curso de Pedagogia (diurno) UFSM/Brasil
O curso de licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal de Santa Maria tem duração de quatro anos divididos em oito semestres e com uma carga horária de 2255h o currículo está organizado por oito eixos articulados entre si vertical e horizontalmente por: As PEDs (práticas pedagógicas): educação, tempos e espaços; conhecimento e educação; contextos e organização escolar; saberes e fazeres na educação infantil; saberes e fazeres nos anos iniciais do ensino fundamental; saberes e fazeres das diferentes modalidades de ensino; saberes e fazeres da educação básica; docência reflexiva. Inclui o trabalho de conclusão de curso e a pesquisa como ferramenta para a qualificação do saber docente. Estágio supervisionado em educação infantil e anos inciais. Forma o licenciado em pedagogia, capaz de atuar nas etapas iniciais da educação básica, inclusive na modalidade de EJA (Educação de Jovens e Adultos), nas atividades que exijam conhecimento e apoio pedagógico em espaços escolares e não escolares. 

Inicialmente o curso formava os especialistas em educação e professores para atuar na “escola normal”. Na década de oitenta passa a formar os professores para a pré-escola e para a as séries iniciais. No século XXI passa a formar professores para a educação infantil e para os anos iniciais. Hoje forma professores para atuar nas etapas iniciais da educação básica.

Compõe o texto do (PPP) Projeto Político Pedagógico do curso de Pedagogia, da UFSM (UFSM, 2006), alvo deste estudo, o artigo 4º da Resolução nº. 1 de 15 de maio de 2006, que estabelece que o Pedagogo, tendo como base a docência deverá ser capaz de atuar além das atividades de apoio pedagógico, em espaços escolares e não escolares, prioritariamente na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos e, nas disciplinas pedagógicas do Ensino Médio.

Para tanto prevê desde o primeiro semestre de aulas do curso a relação teoria-prática com um a inserção no cotidiano escolar, a partir do terceiro semestre oportunizando aos alunos o acesso ao conhecimento do ambiente escolar e seu funcionamento para que tenha maior chance de realizar um trabalho coerente no futuro. 

Buscando configurar a identidade do Curso de Pedagogia (diurno), atendendo as orientações legais pertinentes, a matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia está organizada em três núcleos: Núcleo de Estudos Básicos, responsável por promover a estrutura dorsal do curso; Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos, que promove a identidade específica do curso; Núcleo de Estudos Integradores, que estabelecem o movimento dialético da matriz curricular, articulados vertical e horizontalmente pelos eixos articuladores caracterizados pelas Práticas Educativas (PED). Totalizando em sua matriz curricular 3.255h.(UFSM, 2006).

Após esta breve apresentação do curso de Pedagogia da UFSM, parte-se, à discussão de alguns questionamentos relevantes às atuais Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura,  resolução  CNE/CP n. 1 de 15 de maio de 2006 (BRASIL, 2006), ressaltando-se alguns elementos que se consideram pertinentes nas reflexões fomentadas durante este estudo para tentar compreender a distância existente entre o que as determinações legais preconizam e a legitimação no espaço de formação docente.

O artigo 2º, das DCNs, destaca o primeiro elemento referente ao tempo de duração do curso de graduação e que formará um profissional capaz de atuar na Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Ensino Médio, na modalidade Normal, e em Cursos de Educação profissional na área de serviços e apoio escolar; bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Nesse raciocínio, questiona-se: a carga horária mínima de três mil e duzentas (3.200) horas de efetivo trabalho acadêmico consegue dar conta de formar um profissional qualificado para atuar em todas as modalidades de ensino previstas pela legislação? A formação deste profissional polivalente atende as quais demandas? As da sociedade capitalista, reforçando, mais uma vez, a lucratividade em detrimento da educação? Ou poderia colaborar para a reflexão da necessidade de um profissional amplamente formado para desempenhar seu papel frente às exigências atuais de uma sociedade contemporânea? Poderia se formar um profissional com as características inovadoras neste curto espaço de tempo? 

Dando continuidade buscar-se-á refletir segundo a lei das diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia o aspecto formação plural:

Art. 3º O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório de informações e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício da profissão, fundamentando-se em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética (BRASIL, 2008). 

Nesse ínterim, acredita-se ser inviável trabalhar a pluralidade acima destacada, considerando que o termo qualificado no repertório de informações e habilidades, pressupõe a práxis que remete à importância de resgatar a eficiência em educação, formando elementos humanos capazes de articular conhecimentos adquiridos na academia com a realidade do trabalho pedagógico que vai posteriormente realizar. Desta forma, entende-se que o tempo de duração do curso é insuficiente para atender as determinações elencadas nas DCNs, assim definidas no artigo 5 “o egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto” ao que está elencado desde o inciso I ao XV do mesmo artigo. Após a releitura destes, observa-se um distanciamento entre as diretrizes e a realidade vivenciada pelos estudantes no contexto institucional educativo.

Neste espaço, reportando-se a Ralph Tayler (1979) um dos primeiros ícones a definir o currículo e sua importância na história da educação, traz à discussão as várias fontes que determinam os objetivos educacionais. Neste espaço, à luz de Tayler, questiona-se: Quem definiu as diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia? Este grupo se deu conta que para atender o profissional descrito nas Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia seria necessário um “super, mega, hiper-profissional da educação formal e não formal, educador, docente, gestor, trabalhador no setor apoio escolar”? As respostas a estes questionamentos estão expressas nas atuais instituições escolares e não escolares, no alto nível de descomprometimento e de alienação em que trabalham os profissionais, considerando que reproduzem o processo vivido na academia, no qual a bagagem teoria se faz substancial sem conseguir a operacionalização prática. 

O artigo 6º contempla a estrutura do curso de Pedagogia, respeitadas a diversidade nacional e a autonomia pedagógica das instituições, no qual se baseia o segundo questionamento que remete ao currículo do curso, para tanto acredita-se que:

[...] o currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de um grupo acerca do que seja conhecimento legítimo [...] (APPLE, 1999, p.59). 

Destarte, alguns conhecimentos são contemplados a partir das disciplinas, enquanto outros são negligenciados. São os saberes situados na confluência da teoria da educação e da pedagogia e das demais ciências: Sociologia, Psicologia, Antropologia, Filosofia, História, Política Públicas, Ciências Naturais e Exatas, entre outras.

 Acredita-se, que para se a formação diversificada do profissional elencado nas Diretrizes Curriculares, o que parece mais correto para o momento global é que, no mínimo, fosse proposto um curso multidisciplinar ou até transdisciplinar em que as disciplinas não apenas integrem umas as outras, mas se atravessem no sentido de potencializar conceitos visando contextualizá-las nos espaços da prática. Acredita-se ser importante que o estudante egresso tivesse oportunidade de, efetivamente, experimentar situações num espaço acadêmico que o levasse a bases sólidas com vistas a sua formação emancipatória
. 

O terceiro e último questionamento nos remete a legitimação das DCNs nas instituições de Ensino Superior. Nesse sentido salienta-se a distância, mais uma vez, entre o profissional que atua nos cursos de formação, também formados em cursos de concepção de educação tradicionais, aqui entendido como uma concepção de educação, na qual os conhecimentos são transferidos de forma linear numa concepção empirista, tecnicista de educação.

Este olhar reflete a distância da possibilidade de se contemplar o que as Diretrizes Curriculares apresentam, em seu texto, uma vez que se volta para uma concepção progressista, direcionada à construção do conhecimento mediado por uma relação dialógica entre professor e aluno, em que ambos aprendem e ensinam. Reafirma-se aqui, nossas idéias no olhar de Paulo Freire (2004, p 47), quando diz que “ensinar não é transferir conhecimento.” 

Na verdade se pensa que esta distância é demasiadamente grande e se faz forte pelo continuísmo de ações que perpassam cada novo ano e cada nova turma nos cursos de Pedagogia. Pergunta-se: Como formar um profissional progressista, aberto, politizado numa concepção de ensino tradicional, excludente e fechado? 

A resposta parece obvia. Forma-se o profissional que, em seqüência, formará cidadãos nos demais sistemas de ensino. Por conseguinte, com as ações contínuas, em metodologias pouco diversificadas, em trabalhos cada vez mais individualizados, com o descomprometimento por parte de alguns profissionais que atuam nos cursos de graduação, que deixam a desejar, não buscam a qualificação e nem efetivamente, unem teoria e prática. 

Diante disso, os profissionais continuam reforçando práticas distantes das DCNs para o curso de Pedagogia e “deformando” os futuros profissionais da educação, que deveria ser o centro das atenções, em um país que precisa formar cidadãos soberanos, politizados, conscientes e que, sobretudo, compreendam o mundo em que vivem para tentar sair do caos em que, em nível de educação, se encontra.

Para enfatizar a necessidade de se ter, em educação, um profissional que a contemporaneidade está a exigir se faz pertinente, neste espaço considerar as diretrizes para a formação deste profissional, da mesma forma normatizadas pela legalidade.

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, são estabelecidas pelo Parecer CNE/CP nº. 09/2001, aprovado em 08 de maio de 2001(BRASIL, 2009), que traz em seu texto as características do profissional da educação para desempenhar suas atividades na atualidade, dentre as quais se destacam: orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; comprometer-se com o sucesso da aprendizagem dos alunos; assumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; incentivar atividades de enriquecimento cultural; desenvolver práticas investigativas; elaborar e executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; utilizar novas metodologias, estratégias e materiais de apoio; desenvolver hábitos de colaboração e trabalho em equipe.

Desta forma é importante considerar que a distância anteriormente descrita entre o que a legislação prevê e o que está sendo possível realizar, no nível de academia e de escola, continuam longe de serem diminuídas pela desconexão existente entre as determinações legais e a realidade para a implementação, porque esta se efetiva pela vontade do docente que está no dia-a-dia da docência, fazendo a educação em tempo real.

Apesar de todas as sensibilidades, as DCNs buscam se consolidar quando se amplia a educação obrigatória em virtude da oportunidade que as escolas e os professores têm de rever o processo ensino-aprendizagem.
O curso de formação de maestros na Argentina

               No Instituto Superior Manuel Dorrego da Argentina, o curso de formação de maestros tem duração de quatro (4)anos, e com uma carga horária de 2.255h o currículo da província de Buenos Aires está organizado em diferentes campos articulados entre si. Estes campos se diferenciam em virtude de perguntas centrais para as quais o curso intenciona dar respostas. Para Espaço Propedêutico: Quais os saberes necessários para iniciar a formação? É definido por cada Instituição, de maneira coletiva de acordo com condições, trajetórias e saberes dos sujeitos que ingressam na formação. Dar conta da defasagem. Para Campo da Fundamentação: Qual é o sentido da docência no mundo atual?  A inclusão da filosofia, Pedagogia e Didática dão aos estudantes as ferramentas conceituais em torno das tradições e debates atuais em educação e o ensino através de uma atitude crítica orientada para a sua interpretação, problematização e transformação. Suporte teórico. Para Campo da Subjetividade e Cultura: Que saberes permitem o reconhecimento e compreensão do mundo subjetivo e da cultura do sujeito? Com a finalidade de aproximar-se empaticamente e acompanhar na construção de saberes e significados dos seus processos de transformação.  Para o Campo dos Saberes a Ensinar: Quais são os núcleos dos saberes significativos e socialmente produtivos que se articulam no ensino?

Em seu interior conjugam questões epistemológicas, objetos de conhecimentos e configurações didáticas específicas para assumir o caráter político (fins da educação O que e o como ensinar) e não neutro da educação numa construção coletiva do conhecimento. Para o Campo da Prática Docente: O que é necessário na formação para uma prática transformadora? Desenvolve-se durante toda a carreira permitindo ao futuro maestro o desenvolvimento do seu “quefazer” docente de maneira contextualizada. Parte da problemática sociocultural e da multiplicidade dos espaços educativos passando para um espaço de compreensão do espaço escolar em seu contexto para chegar na aula, nos processos de ensino e aprendizagem. Para Trayetos Formativos Opcionales: O que poderia complementar a formação de acordo com cada Instituição? Compõem os saberes conforme as particularidades e a criatividade do coletivo institucional.

Para Taller Integrador Interdisciplinario: Componente central do campo das práticas que tem por objetivo provocar o encontro dos saberes, de práticas e sujeitos na formação docente. O Taller Integrador Interdisciplinario é um articulador de todos os outros campos da organização curricular. Área de atuação do curso de professorado.

Forma o professorado da Educação Primária Básica, primeiro ciclo e segundo ciclo. Quando finaliza o curso o egresso poderá desempenhar como docente desde o primeiro ano até o sexto ano da EPB (Educação Primária Básica).

A reforma curricular para a formação docente na Argentina e no Brasil
Ao iniciar a discussão desta temática observa-se que mudanças, reformas educativas, aparatos legais estão sendo pensados ao longo dos tempos e colocados em prática nas instituições, de uma maneira isolada dificultando transformações significativas. Neste espaço, faz-se menção a formação docente seja ela inicial, continuada ou permanente importantes para dar vida a qualquer processo de reforma que se pretenda implementar. É o professor, o maestro os protagonistas desta trama, no qual participam toda uma comunidade escolar.

O foco deste estudo está centrado no currículo da formação inicial de maestros e professores que atuam nos cursos do Instituto Superior de Educação na Argentina que, por sua vez, formam os maestros que irão trabalhar com as crianças de seis a doze anos e do curso de pedagogia, no Brasil que forma professores para trabalhar com esta mesma faixa etária na infância.

A formação inicial é um tema pertinente para ser analisado e que diz respeito ao compromisso de todas as escolas e de todos os educadores com a implementação de um novo Projeto Pedagógico para o Ensino Fundamental, no qual, um novo currículo é sugerido. 

É importante considerar que as transformações ocorridas nos planos de estudos dos cursos de formação de professores e maestros poderiam contribuir para a qualificação das práticas pedagógicas. Esta afirmação pode ser constatada na fala dos entrevistados a seguir relacionada com a nova estrutura dos planos de ensino, a partir da reforma que busca superar a dicotomia teoria-prática nos cursos de formação de maestros argentinos e professores brasileiros. 

Faz-se pertinente verificar as mudanças curriculares da reforma na fala de A1 que diz: “Quanto à transformação dos planos de estudos da nova reforma educativa, percebo a qualificação dos profissionais. Parece-me que está apontando mais prestigio e mais importância para a profissão, porém existe muito ainda para fazer. Sinto que é um inicio e que existe a necessidade de ajustar o nível de exigência e todo o sistema porque, todavia se deixam passar coisas que para meu gosto não se poderia deixar de passar, como por exemplo, alunos que chegam ao curso sem preparação, digo isto porque o que me compete é a saúde mental e tenho alunos no segundo ano, por exemplo, que teriam que passar por um tratamento psicológico para alcançar um grau de equilíbrio suficiente para deixar uma criança em suas mãos. Existe gente que para mim não está capacitada. E tenho apenas o segundo ano e no terceiro avançam e se formam e não posso mais colaborar, entende? E a nível institucional não sei ainda como se maneja isto porque estou a pouco tempo no instituto e como tenho outros espaços que me dedico mais tempo participo pouco deste.

E ainda acrescenta A1 “a reforma foi importante para os alunos porque, em especial na minha matéria os alunos podem conhecer as características dos sujeitos com quem vão trabalhar, não? Vão conhecer as crianças que vão tratar de transmitir esta quantidade de informações e os conteúdos que vão repassar e é importante conhecer o sujeito com quem vão trabalhar. Em que momento evolutivo está à criança e o que pode aprender neste momento evolutivo em que se encontram e com que estratégias podem chegar chamar a atenção destas crianças nesta determinada idade e como podem manejar determinados recursos para atender as demandas, os jogos e o que passa com o tema da linguagem. Parece que se não conheço ao outro, sua interioridade não conheço o mais profundo dos sujeitos e fica difícil fazer o trabalho. É necessário descobrir ao outro como um sujeito, uma pessoa, mas a frente que conhecer um aluno. Um aluno que tem uma identidade e que lhe passam coisas em seu entorno particular e trabalhamos com um sujeito com uma determinada cultura, por esta razão a matéria que ministro é importante para um fazer pedagógico de qualidade.”

Para dar conta deste debate encontra-se B1 que acrescenta elementos importantes para este estudo nas mudanças curriculares do curso de pedagogia depois da reforma, quando diz: “Tem muita coisa boa nas mudanças curriculares, por exemplo, trabalhar com as DCGs (Disciplinas complementares de graduação). Um grupo de alunos faz um apelo e solicita a necessidade de estudar mais um determinado assunto, se pode criar uma DCG, sem engessar o currículo, tenho como flexibilizar as disciplinas trabalhando temáticas afins, onde cada professor pode criar a sua. E a coordenação do curso possibilita. ACG (Atividade Complementar de Graduação) realizada a partir de cursos, bolsa de estudos e projeto de pesquisa. Hoje os alunos da UFSM (Universidade Federal de Santa Maria), do curso de pedagogia estão correndo atrás e buscando estas outras possibilidades, buscando grupos de pesquisas. Já se deram conta que o curso de graduação vai além das disciplinas. E tu começas a conversar com o aluno e percebe a prática de pesquisa mesmo estando fora da sala de aula eles demonstram mais maturidade.”

B1 acrescenta: “Quando eu voltei do doutorado tudo já tinha sido implementado, já estava rolando e hoje eu penso que não sei mais o que trata as diretrizes do curso de pedagogia deste país. Eu tenho alguma idéia porque eu vejo o cotidiano do trabalho na coordenação do curso de pedagogia. E sei que TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) está nas diretrizes e que é um trabalho bem estressante para dar conta. Cada aluno deve ser orientador, que ele escolhe dentre o grupo de professores do curso para a realização escrita e para a apresentação oral no final do curso, tipo uma defesa, entende?”

Ao ouvir A2 pode-se observar o conhecimento da situação da reforma na Argentina, quando diz: “O currículo tem a ver com decreto de executivo. Desde o ano de 1968, primeiro a província de Buenos Aires e depois o pais tem a formação de docentes em nível superior. Entre 1870 e 1920 ou 27, mais ou menos se organizou toda a formação docente do país. Em escolas normais, professorados e universidades que formavam professores. A reforma de nove anos foi um desastre para os argentinos e por esta razão no ano passado iniciou-se uma nova reforma para tentar rever o que se passou. Os critérios e as determinações da UNESCO fizeram as reformas nos países da América latina e não se sabe até que ponto se pode programá-la e executá-las se não se têm dinheiro para isto. O que se sabe e que continuamos seguindo um modelo hegemônico e que não responde as nossas estruturas, não responde as estruturas sociais e sem sentido Brasil, Chile, Argentina e Uruguai estão na vanguarda da educação, porém seus governantes não trabalham para seus povos e falo dos meus governantes. E o que a população diz por fora, não é o mesmo que está escrito nos documentos”. 

A2 ainda traz mais informações que podem colaborar com a discussão sobre a reforma curricular nos cursos de formação docente quando coloca: “Os planos são discutidos no Conselho geral da província que tem caráter de assessoria do Ministro da Educação e cumpre função distinta do Conselho Geral da Nação que tem poder decisório. Os planos passam por ai! O problema de implementação dos planos é que os que chegam ao poder acreditam que descobriram a América e põem abaixo tudo que existe e que existiu e muitas vezes foram boas propostas e partem para uma nova proposta rechaçando tudo que anteriormente foi conquistado, pois nada do que esta sendo apresentado serviu. E quem esta nas aulas não visualiza isto, com seu olhar vê que tem carências e começam naquele momento a melhorá-lo nos próximos quatro (4) ou cinco (5) anos porque a gente trabalha para dar corpo ao programa, melhorando-o e adaptando-o para a realidade da nossa comunidade.

Para A3 “creio que o último plano de estudos que tivemos foi demasiado distante do local, do potencial de alunos e nivelado para baixo. Trabalho em educação especial e neste sentido ensino as alunas que temos que ver o vaso meio cheio ou meio vazio. Muitas vezes nós somos o único contato com o mundo dos alunos com necessidades especiais.

Dando continuidade com a questão das mudanças e reformas nos currículos e planos de estudos dos cursos pode-se observar a visão explicitada nas palavras de B3 quando diz: “por mais que haja uma tentativa de transformação no campo curricular e nos documentos, existem sujeitos humanos que são fragmentados e que não dão conta disto! Existe um grande abismo entre imaginar propostas e o pior de tudo é que estes professores culpabilizam as propostas e não conseguem olhar para si mesmos, enquanto prática. Então, eu acho que este é o elemento que nos leva a vislumbrar se acontece a prática da lei na instituição. A gente não consegue nem fazer aquilo que a gente acha que é conservador nas diretrizes da pedagogia hoje! A gente acha que é conservador mas na prática a gente não consegue gerar outra coisa e não porque não tenham pessoas que pensam e um colegiado que pensa,  mas é porque um grupo de sujeitos compõe esta formação e eles tem como característica aquilo que é meu! Aquilo que é a minha disciplina, não pensam um currículo num todo!

Para B4 as mudanças curriculares se resumem em: “Com relação aos planos de estudos eu não sou pessimista, acho que hoje pelo acesso ao estudo temos mais opções. Já se tem alguma coisa para pensar e continuar. O que era melhor? Hoje ou em outros tempos? A informação está aí, mas o conhecimento não, conhecimento é outra coisa, é sistematizar a informação. Temos tido para sistematizar as informações? Onde aplicamos o que aprendemos? Eu acho que talvez um dos aspectos relevante seja o de propiciar discussões! E quando isto se efetiva é mais importante que cumprir um programa”!

A5 traz para a discussão a questão de cumprimento dos novos planos curriculares quando diz: “Esta é uma questão difícil de falar. Não sei até que ponto se cumpre com os planos curriculares, porém é seguro que nesta Instituição faz falto um trabalho de construção conjunta dos docentes. Creio que não existe e penso que todos os docentes deveriam trabalhar juntos, mais juntos. Acredito que todas as mudanças são boas porque motivam a fazer diferentes coisas, porém temos que analisar os resultados que dão! Agora que os alunos vão ter uma formação de quatro anos quero crer que vão ter uma melhor formação. No meu caso e na minha disciplina eu destacaria a democracia. Os alunos estão se formando numa democracia, no qual existem avanços da liberdade! E se pode trabalhar muito. Eu fiz toda minha formação na ditadura! Hoje se eles têm formação e talento pode dar aulas na diversidade, isto é lindo!”
Para B5 traz a discussão à importância da carga horária para as disciplinas de fundamentos da educação, quando fala que “algumas coisas têm mudado, por exemplo, a primeira modificação que foi a retirada maciça da carga horária dos fundamentos da educação em benefício de outras disciplinas mais metodológicas. Eu trabalhava com história em setenta e cinco (75) horas, foi reduzida, inicialmente para com quarenta e cinco (45) horas. Brigamos, argumentamos até que conseguimos aumentar pelo menos mais um pouco, ficando assim o curso agora com sessenta (60) horas de História da Educação o que eu particularmente, ainda acho muito pouco para o tanto que tenho que desenvolver de conteúdo. Mas as coisas estão se adequando à gente têm tentado fazer um bom trabalho. Esta briga não é corporativismo, nem questão de gueto pensávamos que era uma necessidade para os alunos terem mais carga horária de história”.

A6 discorda das colegas quanto à reforma curricular na Argentina. É possível perceber nas suas palavras, quando diz: “Eu acredito que a reforma que deve se fazer para a educação dos maestros deve estar a cargo da Nação, com planos nacionais, que unifiquem a formação em todo o país. Isto porque temos grandes diferenças entre as Províncias, enquanto a formação docente. Não existe neste momento uma forma de garantir certa qualidade da formação docente em todo o país. Não existe avaliação de desempenho, nem habilitações para o trabalho docente. As normas são muito fracas para o acesso ao trabalho docente. A formação é avaliada segundo uma jurisdição e pela instituição. Creio que os professores que se formam em universidades têm melhor formação pedagógica e de conteúdos específicos, porém nas universidades não se formam maestros” 

Esta professora alega que cada Província Argentina organiza seus planos curriculares e isto, para ela, não é produtivo, pois não tem unidade na diversidade. Fica a cargo de cada unidade educativa implementá-lo no sentido de atender as diferenças locais, porém não existe uma determinação a nível nacional para a formação docente. Este fato colabora para o distanciamento e articulação dos conteúdos das diferentes disciplinas com os espaços dispostos para as práticas, nos mais diversos espaços em que a formação docente se dá o que seria a melhor alternativa, no seu modo de pensar.

Dando continuidade neste tema, B6 traz para a discussão as “DCNs (Diretrizes Curriculares Nacionais) para o Curso de Pedagogia que ampliam as necessidades do conhecimento deste aluno, mas os cursos não cumprem estas exigências. O aluno é formado para a docência. A docência é o centro do pedagogo”. 

Neste sentido se pode verificar que existe nas orientações brasileiras a intenção e a possibilidade de organizar o curso a nível nacional, porém a nível institucional pouco se verifica uma mudança substancial em termos curriculares para o avanço e a eficiência para o conhecimento.

Em A7 pode-se observar que: “Existe uma diferença de anos luz entre este programa e o anterior que era pré-definido, hoje com o exercício da docência fui tratando de crescer e conquistando autonomia. Minha história de vida está aliada à formação militar repressora e depois, com o tempo e as leituras, aprendi a ser uma docente mais autônoma. Hoje trabalho com as correntes de pensamentos que aparecem no currículo e os modelos de ensino e trato de dar um sustento teórico para que os futuros docentes possam ver a aula como um trabalho de agentes de mudança na sociedade. Houve uma abertura para romper com os esquemas tradicionais na formação, numa proposta pedagógica mais flexível, com enfoques epistemológicos interpretativos, com práticas que valorizam a integração e o trabalho grupal e creio que vai seguir havendo mudanças ainda que custe a alguns docentes fazer esta mudança e aceitar as novas formas de ensinar e os novos enfoques.”

Ao trabalhar a questão do impacto com os sujeitos da pesquisa se pode observar e neste espaço reforçar que as transformações curriculares ocorridas nos cursos de formação de professores pouco pode contribuir para a qualificação das práticas pedagógicas em virtude de que documentos legais, discursos, determinações não respondem as sensibilidades entre informação e sistematização desta informação para uma ação responsável e coerente. Isto significa que existem por detrás desta gama de teorias e intenções sujeitos humanos e idéias, concepções próprias que são a todo tempo atravessados pelas suas histórias de vida, seu processo de construção, sua interpretação e visão de mundo e tradição cultural que por natureza é diferente umas das outras e se faz no fazer pedagógico cotidiano.
Para concluir provisoriamente este estudo
Os dados apresentados foram coletados no estudo documental e nos encontros com professores que atuam nos cursos de Pedagogia e nos cursos de Formação de Maestros, observou-se que existem muitas similaridades nos cursos de formação do profissional que irá atuar nas etapas iniciais da Educação Básica em ambos os países, destacando que currículo dos referidos cursos estão preocupados com a melhoria da qualidade da educação, a partir da formação integral dos futuros professores, que não está restrita a docência, mas também aos princípios de ética e capacidade de produção intelectual, buscando a superação da dicotomização teoria-prática. 

Em resposta ao objetivo desta pesquisa ficou evidente que existe uma relação marcante entre ambos os currículos dos cursos de formação, centrada na fragmentação e compartimentalização das disciplinas ministradas, mesmo que exista uma alternativa de integração para um trabalho coletivo, nas PEDs e TALLER INTEGRADOR porque estes não dão conta de unir os artistas principais desta cena, os professores que por sua vez ainda não estão abertos na sua totalidade para esta possibilidade. 


   Esta consideração se deve ao fato de que interagem, neste processo, os sujeitos e suas subjetividades que por sua vez dão a conotação particular de entendimento e cultura próprios de cada um para a concretização de toda e qualquer proposta.

Desta forma se faz importante considerar que a legislação por si só não garante seu cumprimento e que é mister observar que devem ser atendidas a realidade própria de cada instituição para a implementação dos pressupostos legais estabelecidos para a educação em ambos os países.
Tanto na Argentina como no Brasil, recai, mais uma vez nos ombros da escola despreparada, em vias de desmanche, com profissionais desmotivados e sem falar que não foram ouvidos em seus anseios, apenas serão eles quem a colocarão em prática, numa comunidade escolar carente de recursos humanos, físicos e materiais, de cima pra baixo com outras tantas que já vieram e já foram substituídas. 

Dando prosseguimento à questão prática curricular considera-se um dos elementos muito discutidos ao longo desta investigação: Taller interdisciplinario integrador, na Argentina e PEDs (Práticas Pedagógicas), no Brasil. Um espaço, no qual ambos os países tentam resolver ou minimizar a questão teoria/prática, mas o caminho neste sentido, necessita mais tempo para a tomada de consciência por parte dos protagonistas educacionais argentinos e brasileiros. 
Observou-se que o movimento provocado pelos organismos internacionais vem provocando a necessidade de rever constantemente as estruturas curriculares dos cursos de formação de professores, bem como a legislação educacional na sua amplitude. As reformas anunciadas na Argentina ocorreram quase que simultaneamente as reformas brasileiras, que desde a década de noventa vem apresentando alterações consistentes na legislação educacional brasileira.

Faz-se pertinente lembrar que na Argentina a formação docente é parte constitutiva da educação superior e tem como função dentre outras, a formação docente inicial de acordo com o artigo72 da Lei Federal de Educação nº. 26.206, porém fica estabelecido no artigo 74 da mesma lei que o Ministério da Educação e Cultura e o Conselho Federal de Educação organizarão em concordância as políticas e os planos de estudos da formação.

Já, no Brasil, a formação se dá em nível universitário superior, no curso de Pedagogia com diretrizes definidas que atendem ao PNE (Plano Nacional de Educação) (BRANDÃO, 2001; BRASIL, 2008), a LDB nº. 9394/96 (BRASIL, 2008) e as determinações internacionais. Tais cursos são realizados presencialmente e a partir deste ano, também na modalidade à distância.
As propostas de alterações na organização curricular dos cursos de formação de professores, apesar de trazerem embutida uma determinação forânea nos dois países, têm possibilitado um espaço de discussão e de participação dos docentes atuantes nesses cursos, mesmo que, no caso do Brasil, muitos colegas ainda permaneçam alijados das discussões.


Diante desta afirmação cabe destacar as implicações encontradas no decorrer dos estudos (SARTURI, 2003) que promoverão estas reflexões: A participação: uma dificuldade dos sujeitos-atores; O diálogo: uma relação mascarada pelas relações de poder; O compromisso: uma ausência marcada por concepções empiricamente construídas e; A coerência: uma busca para diminuir a distância entre o que dizemos e o que fazemos.
Desta forma, a proposta deste estudo mantém-se pela busca do diálogo entre o cotidiano escolar e as propostas emanadas das instâncias governamentais, na busca da legitimação no espaço escolar. O que pode observar-se que não existe este espaço de discussão, nos cursos de formação de ambos os países. 
Este caminho é longo e se faz importante, neste contexto, considerar que os professores de ambas os espaços de formação estudados, estão nesta busca constante pela melhoria do fazer pedagógico ficando explícito pelas falas dos entrevistados que ainda há muito a fazer e que com o tempo e a formação continua e permanente estes profissionais vão se encontrar mais aptos a realizar um trabalho pedagógico que a sociedade argentina e brasileira merecem. 
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